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cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da
totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

21 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Nuno Miguel Jesus
L. Matos. — A Oficial de Justiça, Sofia Costa da Silva.

5.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DA MAIA
Aviso de contumácia n.º 3066/2005 — AP. — O Dr. António

Paulo D. Segura, juiz de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 33/
98.5TAMAI, pendente neste Tribunal, contra o arguido Willy Olsen,
filho de Walter Olsen e de Erna Olsen, de nacionalidade norueguesa,
nascido em 4 de Julho de 1955, casado (em regime desconhecido),
titular do passaporte n.º 00I0674527-18, com domicílio em
Grabrodregaten 16 3110, Tonsberg, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 316/
97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Agosto de 1997, por
despacho de 20 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por detenção do arguido.

21 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Paulo D.
Segura. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto de Sousa
Kasprzykowski.

Aviso de contumácia n.º 3067/2005 — AP. — O Dr. António
Paulo D. Segura, juiz de direito do 5.º Juízo do Tribunal da Comarca
da Maia, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 173/02.8GAMAI, pendente neste Tribunal, contra o arguido
Afonso Luís Sousa Sequeira, filho de Luís Silva Sequeira e de Maria
da Conceição de Sousa, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3
de Julho de 1966, estado civil: separado de facto, titular do bilhete
de identidade n.º 7460183, com domicílio na Rua da Torrinha, 329,
1.º, Massarelos, 4050-000 Porto, por se encontrar acusado da prá-
tica de dois crimes de ofensa à integridade física simples, previstos
e punidos pelo artigo 143.º, n.º 1, do Código Penal, praticados em
19 de Fevereiro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 21
de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Pro-
cesso Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apre-
sentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguin-
tes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

25 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, António Paulo D.
Segura. — O Oficial de Justiça, Carlos Alberto de Sousa
Kasprzykowski.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE MANGUALDE
Aviso de contumácia n.º 3068/2005 — AP. — O Dr. Rui

Manuel Mariano Lopes, juiz de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Mangualde, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 69/01.0GBMGL, pendente neste Tribunal, contra o
arguido António de Sousa Martins Araújo, filho de João Manuel de
Almeida Martins Araújo e de Maria do Carmo de Sousa Costa, natu-
ral de Penalva do Castelo, nascido em 4 de Maio de 1967, divorci-
ado, titular do bilhete de identidade n.º 7805588, com domicílio na
Rua do 1.º de Dezembro, 5, Ínsua, 3550-000 Penalva do Castelo,
por se encontrar acusado da prática de um crime de falsificação de
documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 30 de Agosto de 2001, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 17 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Có-
digo de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-

ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

20 de Janeiro de 2005. — O Juiz de Direito, Rui Manuel Mariano
Lopes. — A Oficial de Justiça, Vilma Gonçalves.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DE MARCO DE CANAVESES

Aviso de contumácia n.º 3069/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Paula Ferreira Lima, juíza de direito do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca de Marco de Canaveses, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 353/98.9TBMCN, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Diamantino Manuel Camilo Lopes, filho de José
António Lopes e de Arlete do Nascimento Camilo Lopes, natural
de Vilarouco, São João da Pesqueira, nascido em 14 de Abril de 1970,
titular do bilhete de identidade n.º 9896099, com domicílio no lugar
da Senhora da Estrada, Vilaroco, São João da Pesqueira, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido, à data da prática dos factos, pela
alínea a) do n.º 1 do artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, com referência ao n.º 1 do artigo 313.º do Código Penal
de 1982, e actualmente previsto e punido pela alínea a) do n.º 1 do
artigo 11.º do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com re-
ferência ao n.º 1 do artigo 217.º do Código Penal vigente, praticado
em 30 de Março de 1995, por despacho de 11 de Janeiro de 200,
proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumá-
cia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por se ter apresentado
em juízo.

21 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Paula Ferreira
Lima. — A Oficial de Justiça, Regina Melo.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA MARINHA GRANDE

Aviso de contumácia n.º 3070/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
do Céu Dixe, juíza de direito, auxiliar, do 1.º Juízo do Tribunal da
Comarca da Marinha Grande, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 231/00.3PAMGR, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Marco Bruno Pereira Loureiro, filho de Alberto
Rui de Sousa Loureiro e de Ana Maria Santos Pereira Loureiro, na-
tural do concelho das Caldas da Rainha, freguesia de Nossa Senhora
do Pópulo, de nacionalidade portuguesa, nascido em 14 de Março de
1976, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11103274, com
domicílio na Rua de Almeida Garrett, 2, rés-do-chão, direito, Caldas
da Rainha, 2500-000 Caldas da Rainha, por se encontrar acusado da
prática de um crime de falsificação de documento, praticado em 11
de Abril de 2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 4 de Janeiro
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração e a proibição de obter quaisquer docu-
mentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

12 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Maria do Céu
Dixe. — A Oficial de Justiça, Maria de Fátima Martins Felicidade
André.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MÉRTOLA

Aviso de contumácia n.º 3071/2005 — AP. — A Dr.ª Telma
Brito, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da Comarca de
Mértola, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 10/
01.0TBMTL, pendente neste Tribunal, contra o arguido Jorge Miguel
Chalaça do Nascimento, de nacionalidade portuguesa, nascido em 24
de Abril de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 98369050, com domicílio na Rua da Cidade de São Paulo, 10,
1.º, esquerdo, Portela, 2685-189 Portela, por se encontrar acusado
da prática de um crime de ofensa a pessoa colectiva, organismo ou
serviço, previsto e punido pelo artigo 187.º do Código Penal, prati-
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cado em 30 de Abril de 2001, e de um crime de difamação agravada,
previsto e punido pelos artigos 180.º e 184.º do Código Penal, pra-
ticado em 3 de Abril de 2001, por despacho de 30 de Novembro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

25 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Telma Brito. —
A Oficial de Justiça, Maria da Luz Delgado.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MOGADOURO

Aviso de contumácia n.º 3072/2005 — AP. — A Dr.ª Filipa
Isabel F. Aguiar, juíza de direito da Secção Única do Tribunal da
Comarca de Mogadouro, faz saber que, no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 25/03.4TAMGD, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Telmo Gonçalves Sepúlveda Ribeiro Lopes, filho de Adérito
do Nascimento Lopes e de Amélia Cândida Sepúlveda Ribeiro Lopes,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 21 de Julho de 1983, sol-
teiro, titular do bilhete de identidade n.º 12424830, com domicílio
na Rua do Matadouro, 23, Mogadouro, 5200-252 Mogadouro, por
se encontrar acusado da prática de um crime de detenção ilegal de
arma, previsto e punido pelo artigo 6.º da Lei n.º 22/97, de 27 de
Junho, foi o mesmo declarado contumaz, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

19 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Filipa Isbel F.
Aguiar. — O Oficial de Justiça, Armando dos Anjos Caetano.

TRIBUNAL DA COMARCA DE MONÇÃO

Aviso de contumácia n.º 3073/2005 — AP. — A Dr.ª Raquel
Esteves Caldas Pereira, juíza de direito da Secção Única do Tribunal
da Comarca de Monção, faz saber que, no processo abreviado, n.º 152/
02.5GTVCT, pendente neste Tribunal, contra o arguido Serafim
Martinez Gonzalez, filho de Antólin Martinez Gonzalez e de Laura
Gonzalez Vaz, nascido em 10 de Janeiro de 1961, casado, titular do
bilhete de identidade n.º 36054577-F, emitido em 11 de Dezembro
de 1996, por Pontevedra, Espanha, com domicílio na Rua da Gai-
vota, 7, 2.º, esquerdo, Vigo, Pontevedra, Espanha, por se encontrar
acusado e condenado por sentença de 20 de Junho de 2002, em cú-
mulo jurídico, na pena de 140 dias de multa à taxa diária de 5 euros,
perfazendo o montante de 700 euros, da prática de um crime de
condução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º,
n.º 2, do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, e de um crime de
condução de veículo em estado de embriaguez, previsto e punido pelo
artigo 292.º do Código Penal, ambos praticados em 8 de Março de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, por despacho proferido em
30 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Dezembro de 2004. — A Juíza de Direito, Raquel Esteves
Caldas Pereira. — O Oficial de Justiça, Mário Domingues.

Aviso de contumácia n.º 3074/2005 — AP. — Faz-se saber
que no processo comum (tribunal singular), a correr termos por este
Tribunal, com o n.º 25/01.9GBMNC, movidos contra o arguido Nuno
Alexandre Rodrigues Silva, solteiro, desempregado, filho de Sérgio
Alves Silva e de Rosa Maria Lourenço Rodrigues, nascido em 28 de
Outubro de 1980, em Segude, Monção, residente em parte incer-
ta e com última residência conhecida em Fonteirinha, Segude,

4950 Monção, por ter sido condenado pela prática de um crime de
injúria, previsto e punido pelo artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal,
e de um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º,
n.º 1, do Código Penal, praticados em 28 de Junho de 2001, e não
ter sido notificado pessoalmente da sentença, foi o mesmo declara-
do contumaz, em 7 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos (bilhete de identidade, carta de
condução, cartão de contribuinte e passaporte ou sua renovação),
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Esteves
Caldas Pereira. — O Oficial de Justiça, Humberto Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3075/2005 — AP. — Faz-se saber
que no processo comum (tribunal singular), a correr termos por este
Tribunal, com o n.º 25/01.9GBMNC, movidos contra o arguido João
Miguel Rodrigues da Silva, solteiro, desempregado, filho de Sérgio
Alves Silva e de Rosa Maria Lourenço Rodrigues, nascido em 10 de
Outubro de 1979, em Segude, Monção, residente em parte incerta e
com última residência conhecida em Fonteirinha, Segude, 4950
Monção, por ter sido condenado pela prática de um crime de injú-
ria, previsto e punido pelo artigo 181.º, n.º 1, do Código Penal, e de
um crime de dano simples, previsto e punido pelo artigo 212.º, n.º 1,
do Código Penal, praticados em 28 de Junho de 2001, e não ter sido
notificado pessoalmente da sentença, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 7 de Janeiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos
urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos (bilhete de identidade, carta de condução, cartão
de contribuinte e passaporte ou sua renovação), certidões ou regis-
tos junto de autoridades públicas.

13 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Raquel Esteves
Caldas Pereira. — O Oficial de Justiça, Humberto Rodrigues.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO
Aviso de contumácia n.º 3076/2005 — AP. — A Dr.ª Graça

Madalena Carvalho, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da
Comarca do Montijo, faz saber que, no processo comum (tribunal
singular), n.º 346/00.8PAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o
arguido Manuel da Silva Abreu, filho de Francisco Nascimento Abreu
e de Maria Emília da Silva, nascido em 6 de Fevereiro de 1974,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11968671, com domicí-
lio na Rua do Monte, lote 10-C, 42, 2.º, esquerdo, 2900 Setúbal, por
se encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98, de 3 de Janeiro, praticado em 8 de Junho de 2000, por despacho
de 7 de Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Pe-
nal, por apresentação.

14 de Janeiro de 2005. — A Juíza de Direito, Graça Madalena
Carvalho. — O Oficial de Justiça, José Joaquim Ferreira Piçarra.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DO MONTIJO

Aviso de contumácia n.º 3077/2005 — AP. — A Dr.ª Elsa
Melo Ribeiro, juíza de direito do 3.º Juízo do Tribunal da Comarca
do Montijo, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 620/99.4PAMTJ, pendente neste Tribunal, contra o arguido Rui
Manuel Flamino Dias, filho de José Lopes Dias e de Maria Emília
Flamino, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Outubro de
1962, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8696849, com
domicílio em São João das Craveiras, 2985 Pegões, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de condução sem habilitação
legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 2/


